
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 388.430 - SP (2017/0031502-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MAILANE RAMOS DOS SANTOS RODRIGUES DE OLIVEIRA  - 

SP166669 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS VIDAL DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, com o paciente foram apreendidos 640 (seiscentos e 
quarenta) gramas de maconha, o que justifica seu encarceramento cautelar, para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 388.430 - SP (2017/0031502-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MAILANE RAMOS DOS SANTOS RODRIGUES DE OLIVEIRA  - 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS VIDAL DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VINICIUS VIDAL DA 
SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que não estão presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 

denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:
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"Consta que o autuado foi visto saindo do interior de um imóvel com uma 
sacola nas mãos, e ao ser abordado no interior desta sacola havia a 
quantidade de droga descrita no boletim de ocorrência, além de um rádio 
comunicador. 
Consta, ainda, que no interior do imóvel de onde o autuado havia acabado 
de sair foi encontrada outra enorme quantidade de entorpecente, tendo sido 
confirmada a natureza ilícita das substancias apreendidas por laudo de 
constatação positivo. 
Houve, portanto, situação de flagrância, sendo legal e legitima a prisão do 
indiciado, inexistindo qualquer motivo que justifique o seu relaxamento.
[...] 
No caso, a prisão preventiva se faz necessária para garantia da ordem 
pública, pois o autuado, embora primário e de bons antecedentes, foi 
encontrado com considerável quantidade de entorpecente, além de um 
rádio comunicador, tudo a indicar especialidade na prática a concluir que 
faz do tráfico seu meio de vida, salientando-se, ainda, que o autuado não 
comprovou o exercício de atividade licita. 
Assim, entende-se que o autuado representa perigo concreto á sociedade e 
que outras medidas cautelares alternativas à prisão seriam inadequadas e 
inócuas para u gravidade do delito e circunstâncias do caso concreto, 
devendo ser mantida a custódia cautelar para evitar a reiteração criminosa, 
e para garantia da ordem pública. 
Certo é que a ordem pública está em constante e concreto risco em razão 
do tráfico de drogas, que desestabiliza diversas searas sociais, diante do 
dano em potencial decorrente do uso do entorpecente e também em razão 
de todos os outros crimes que decorrem do tráfico, os quais ora são 
praticados com o fim de obtenção de dinheiro para aquisição de outros 
entorpecentes, ora são perpetrados em conseqüência da utilização das 
drogas, que provocam diversas alterações na psique de seu usuário. 
Assim, evidenciada a gravidade concreta da conduta do investigado, como 
já dito, e tendo em vista que o crime em tese praticado, equiparado a 
hediondo, possui pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) 
anos de reclusão, de rigor a decretação da prisão preventiva do autuado, 
para garantia da ordem pública." (e-STJ, fls. 54-56)

Extrai-se, ainda, do Auto de Prisão em Flagrante:

"Entorpecentes:

- Tóxico: Maconha - Unidade: Grama - Qtde. encontrada: 200
Acondicionamento: OUTROS - Quantidade: 33 - Invólucro: PLÁSTICO 
Observações:
INVÓLUCROS PLÁSTICOS CONTENDO SUBSTANCIA 
APARENTANDO SER MACONHA - LACRE 0008356

- Tóxico: Maconha - Unidade: Grama - Qtde. encontrada: 440
Acondicionamento: OUTROS - Quantidade: 16 - Invólucro: PLÁSTICO 
Observações:
16 INVÓLUCROS PLÁSTICOS CONTENDO SUBSTÂNCIA 
APARENTANDO SER MACONHA - LACRE 0008386
[...]
Ao ser abordado o indiciado investiu contra os policiais civis, socos e 
chutes, quando foi agarrado e caiu no chão; momento que foi abordado, 
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contido e algemado. Na queda o indiciado sofreu escoriações no rosto. Na 
sacola que o indiciado carregava foram localizados 33 invólucros plásticos 
com maconha e 16 invólucros plásticos maiores com maconha. 
Indagado sobre as drogas, o indiciado disse que as havia recebido do 
gerente do ponto de venda de drogas, o qual conhece como Balão, em um 
barraco na comunidade. Os policiais se dirigiram até o imóvel, onde haviam 
visualizado o indiciado receber a sacola, e no seu interior encontraram 66 
invólucros contendo maconha, idênticos aos que o indiciado carregava, e 
27 tijolos de maconha; além de material para embalar a droga. Os policiais 
deram voz de prisão ao indiciado." (e-STJ, fls. 48-49 - grifou-se)

Como se vê, com o paciente foram apreendidos 33 (trinta e três) invólucros 
plásticos contendo 200 (duzentos) gramas de maconha e 16 (dezesseis) invólucros plásticos 
maiores contendo 440 (quatrocentos e quarenta) gramas de maconha, totalizando 640 (seiscentos 
e quarenta) gramas, quantidade que justifica seu encarceramento cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 10/09/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade de 
droga apreendida e nas circunstâncias do crime, que sugerem a traficância, 
porquanto foi localizada uma porção de aproximadamente 170 gramas de 
maconha, duas balanças de precisão e um gravador de imagens de 
monitoramento por câmeras, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 43.481/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 12/06/2015)

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
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quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0031502-1 HC 388.430 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012823720168260544  12823720168260544  20160000880542  22191967920168260000

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MAILANE RAMOS DOS SANTOS RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP166669 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS VIDAL DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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